
 

 

ANEXO III 

PROJETO BÁSICO 

 (SERVIÇO DE REFORMA SEDE – PREGÃO ELETRÔNICO) 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERAIS – CAU/MG 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 046/2022 

DATA DE ABERTURA  13/06/2022 
 

1. DO OBJETO 

1.1 Seleção de empresa (s) especializada (s) para a remoção de carpete e fornecimento e instalação 
de piso vinílico e rodapés; fornecimento e instalação de divisórias de ambientes internos em vidro 
laminado e temperado; fornecimento de louças e metais para áreas sanitárias, para atender as 
necessidades do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de Minas Gerais (CAU/MG). 

1.2 Descrição detalhada dos Serviços: 

 
ITEM 1 

Remoção do atual piso em carpete, aquisição e 
instalação de piso do tipo vinílico e rodapés 

Quantidade Unidade de Medida 

Remoção de carpete existente 197,96 m² 

Nivelamento e preparação do contrapiso existente 
(remoção de cola existente, aplicação de massa 
niveladora) 

214,89 
 

m² 

Aplicação de cola 214,89 m² 

Instalação de piso vinílico 
Modelo similar ou de melhor qualidade ao Belgotex, 
régua, linha Rocky.  

214,89* m² 

Instalação de Rodapé 104,67 m 

Apresentação de Registro de Responsabilidade ou 
Anotação de Responsabilidade Técnica pela empresa 
contrata relativa ao serviço.  

1 un 

 

*O fornecedor deverá prever quantidade suficiente considerando as perdas ocasionadas pela 
instalação. 

 
ITEM 2 

Aquisição e Instalação de divisórias internas em 
vidro 

Quantidade Unidade de Medida 

Divisórias em vidro temperado e laminado (8mm) fixas 
conforme detalhamento. 

30,40 m² 

Comprimento para perfil de alumínio na cor preta e 
reforço estrutural sobre o gesso. 

23,83 m 

Porta de abrir tipo pivotante em vidro temperado e 
laminado 0,80mx2,50m (com bandeira fixa de 0,40m) 
com fechadura e puxador, com abertura esquerda. 

02 un 



 

 

Porta de abrir tipo pivotante em vidro temperado e 
laminado 0,95mx2,50m com fechadura e puxador, 
com abertura direita. 

01 un 

Porta de correr com duas folhas em vidro temperado e 
laminado 2,20mx2,50m com fechadura e puxador.  

01 un 

Porta de correr com uma folha em vidro temperado e 
laminado 2,50mx2,50m com fechadura e puxador. 

01 un 

Apresentação de Registro de Responsabilidade ou 
Anotação de Responsabilidade Técnica pela empresa 
contrata relativa ao serviço. 

01 un 

 
ITEM 3 

Aquisição e instalação de louças e metais 
Quantidade Unidade de Medida 

Bacia sanitária convencional com caixa acoplada, sem 
abertura frontal. 
Modelo similar ou de melhor qualidade a Deca Vogue 
Plus Conforto P.510.17. 

02 un 

Assento. 
Modelo similar ou de melhor qualidade ao assento 
Vogue Plus Poliester Deca AP.51.17  

02 un 

Lavatório suspenso de canto. 
Modelo similar ou de melhor qualidade ao da Deca Izy 
L.101.17 (altura de instalação 80cm);  

02 un 

Torneira Lavatório Mesa Bica Alta 
Modelo similar ou de melhor qualidade ao da Deca 
Link Conforto 1196.C.LNK. 

02 un 

Kit: Sifão Sanfonado + Engate Flexível 60cm + Válvula 
Lavatório Metal 

03 un 

Kit com 2 Barras horizontais – 80cm e 1 Barra vertical 
– 70cm, aço inox.  

02 un 

 

1.3 O objeto da contratação tem a natureza de serviço de engenharia. 

1.4 A presente contratação adotará como critério de julgamento e contratação: MENOR 

PREÇO GLOBAL POR ITEM. 

1.5 O contrato terá vigência pelo período de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir 

da publicação do seu extrato, prorrogáveis nos termos da legislação em vigor. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A contratação dos serviços mencionados justifica-se pela necessidade de expansão da área física 
da sede do CAU/MG em Belo Horizonte. Hoje o Conselho ocupa o 11° andar do Edifício Edisa 
Maria Vilela Ribeiro, localizado na Av. Getúlio Vargas, 447, Bairro Funcionários, e após ações de 
adaptação ocupará, também, o 9° andar do mesmo edifício. 
 

2.2 A ampliação das instalações por meio de locação de pavimento tipo em edifício comercial exige 
algumas adaptações indispensáveis ao pleno funcionamento da autarquia, organização das 
atividades, conforto e saúde de seus empregados e visitantes e otimização dos processos de 
manutenção cotidiana do espaço. 

 



 

 

2.3 A remoção do atual piso em carpete e instalação de piso do tipo vinílico e rodapés justifica-se pelo 
estado de conservação do revestimento existente, bem como o alto custo com sua manutenção. 
Além disso, a recente necessidade por ambientes o mais limpo e seguro a contaminações, dada a 
Pandemia do Covid-19, exige que o órgão repense toda a sua espacialidade. 

 
2.4 A instalação de divisórias internas em vidro justifica-se pela necessidade de compartimentação do 

espaço para o funcionamento de atividades distintas e com funcionamento simultâneo, sem que 
perca a integração entre as mesmas. Trata-se da delimitação das áreas de reuniões, atendimento, 
Assessorias de Comunicação e Eventos e espaço multiuso, o qual é utilizado para realizar reuniões 
plenárias, de comissões, cursos, encontros e atividades diversas dentro daquelas previstas pelo 
Conselho no seu atendimento à sociedade. 

 
2.5 A aquisição de louças e metais justifica-se pela necessidade de adaptação de duas instalações 

sanitárias às normas previstas pela NBR 9050. 
 

2.6 Dessa forma, as especificações definidas neste documento são consideradas as mínimas 
necessárias e obrigatórias para que os serviços ocorram de forma eficiente, propiciando requisitos 
mínimos de qualidade. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 Uma vez que o CAU/MG necessita adequar sua sede para a ampliação das áreas de 
funcionamento de seus setores, dado o aumento no número de empregados e a necessárias 
adequação das áreas de trabalho, prezando pelo conforto de seus colaboradores, bem como a 
ampliação de sua área para a realização de atividades de rotina, como reuniões e atendimento à 
sociedade, torna-se necessária a contratação pessoa jurídica especializada na Prestação de 
Serviços para o fornecimento dos serviços e materiais acima mencionados. 
 

3.2 Houve desenvolvimento de layout específico pelo RT de Arquitetura – Sr. Ariel Lazzarin com vistas 
a nortear o processo construtivo e de desenvolvimento do trabalho. No compilado abaixo estão 
inseridos os trabalhos constantes dos 3 itens mencionados em 1.2. 

 



 

 

   

 

 
 



 

 

 

 
 
 



 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

4.1 Trata-se de serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante Pregão Eletrônico nº 

006/2022, em conformidade com a Lei 8.666/1993. 

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3 A execução contratual não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Os requisitos da contratação abrangem: 

5.1.1 A contratada deverá estar municiada de todos os requisitos necessários ao fiel cumprimento 
do objeto, quais sejam: Conhecimento Técnico, Experiências Prévias, Documentação 
Técnica, Quadro funcional e Recursos Financeiros necessários; 

5.1.2 Todo o trabalho deverá ser desenvolvido em consonância com o escopo especificado pelo 
CAU/MG e será objeto de análise e acompanhamento pelo órgão. 

5.1.3 A contratada deverá primar, obrigatoriamente, pela obediência plena a todas as normas e 
condutas ligadas à sustentabilidade, economicidade e preservação do meio ambiente. 

5.1.4 Fica resguardada toda e qualquer necessidade de transição gradual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas. 

5.2 Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 
execução do contrato. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 
6.2 Primeira etapa: ITEM 1 - Remoção do atual piso em carpete, aquisição e instalação de piso 

do tipo vinílico e rodapés 

6.2.1 Consiste na remoção do piso atual (carpete) para liberação do espaço para recebimento do 

piso e em novo formato. 

6.2.2 Após a retirada e remoção do entulho será necessário a reconstrução de contrapiso para 

nivelamento com o restante do piso do andar visando correção de possíveis 

desnivelamentos atualmente existentes. 

6.2.3 Na sequência – aplicação do novo piso conforme especificações constantes do projeto. 

6.3 Segunda etapa: ITEM 2 – Aquisição e Instalação de divisórias internas em vidro 8mm 

6.3.1 Fornecimento e Instalação de divisórias e portas em vidro, conforme especificações 

constantes da tabela do item 1.2. 

6.4 Terceira etapa: ITEM 3 - Aquisição e Instalação de louças e metais 



 

 

6.4.1 Fornecimento e Instalação de Louças, Metais e barras nos banheiros de acessibilidade do 

9º andar do CAU/MG; 

6.5 A execução dos serviços observará o seguinte cronograma: 

 

Descrição Etapa Prazos de 

execução em dias 

Remoção de carpete existente  

2 dias corridos 
Nivelamento e preparação do contrapiso existente (remoção de cola 

existente, aplicação de massa niveladora) 

Instalação de piso vinílico e rodapés 

Referência: Belgotex, régua, linha Rocky.  
5 dias corridos 

Instalação de Divisórias e Portas em vidro temperado conforme 

detalhamento. 

3 dias corridos 

Instalação de louças e metais conforme detalhamento e acabamento 

final 

3 dias corridos 

A execução dos serviços em questão poderá ser realizada em concomitância de etapas. 

 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário; 

7.2 A referência para elaboração da tabela é o Catálogo de Materiais do Governo Federal – CATMAT 

– Versão de Junho/2022 (mais atualizada disponível) - Fonte DW SIASG – Extraída em 

27/06/2022. 
 

TIPO 
CLASSE 

CATMAT 
PADRÃO DESCRIÇÃO MATERIAL CÓDIGO QTDE. UNIDADE 

Material 

6310 01477 Fita de Sinalização 239367 1 Rolo 

3830 72842 Caçamba de Caminhão 72842 1 

Unidade 

3820 09392 Martelete Hidráulico 104507 1 

 

0628 Talhadeira 32620 1 

06595 Enxada 226830 1 

10269 Pá 129097 2 



 

 

16073 Torquês 249985 1 

5120 

599 Colher de Pedreiro 217151 1 

1569 Espátula 224106 3 

6084 Desempenadeira Manual 49948 2 

9390 Marreta Metálica 8303 1 

11571 Régua Pedreiro 72214 1 

5140 0600 Baú/Caixa Ferramentas 213915 1 

5610 0862 Areia Lavada 151013 ½ Metro 

5610 0867 Cimento Portland 216965 3 

Saco 

5610 14331 Argamassa 150739 8 

6850 11674 Resina / Cola 358023 32 Lata 

7220 00757 Revestimento Piso 297514 214,89 m2 

5640 00745 Silicone 324578 8 Bisnaga 

5670 15464 Perfil alumínio anodizado 258658 6 perfil 

3590 16887 Prumo e nível da alvenaria 439999 1 unidade 

 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

8.1.1 O material para as montagens necessárias deverá ser fornecido pelo contratado; 

8.1.2 Os serviços subjacentes que porventura deverão ser contratados (retirada de entulho) para 

o perfeito cumprimento do objeto serão de responsabilidade do contratado; 

8.1.3 Os reparos/limpeza nos locais impactados pela obra deverão ser providenciados 

imediatamente pela contratada. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 



 

 

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro; 

9.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada; 

9.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

9.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens; 

9.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

9.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9 Cientificar o órgão de representação judicial do CAU/MG para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

9.10 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

9.11 Exigir da Contratada que providencie documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso; 

9.12 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

9.13 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual 

o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

9.14 Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  



 

 

9.14.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 

auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

9.14.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 

efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 

irregularidade;  

9.14.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 

até a data da extinção do contrato.  

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

10.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3 Promover execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia 

prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

10.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 

artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

10.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 

trabalho; 



 

 

10.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento; 

10.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

10.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

10.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto 

Básico, no prazo determinado; 

10.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

10.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.17  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Dispensa de Licitação; 

10.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 

da Lei nº 8.666, de 1993; 

10.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

10.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do 

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

10.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

10.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 



 

 

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 

ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, 

sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

10.23 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Projeto 

Básico, sem repassar quaisquer custos a estes; 

10.24 Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas 

e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 

respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;  

10.25 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento 

dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da 

Contratante; 

10.25.1 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante 

prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

10.25.2 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no 

subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 

participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

10.26 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 

depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou 

região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a 

conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de 

cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

10.27 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 

nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 

trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 

demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.27.1 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração 

(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões 

dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 

das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

10.28 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 

turno imediatamente subsequente; 



 

 

10.29 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

10.30 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 

10.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.32 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-

la na execução do contrato; 

10.33 Não alocar, em atividades presenciais, pessoal que se enquadre naquelas mesmas condições 

que tenham sido utilizadas pela Administração como critério para afastamento de seus 

servidores do trabalho presencial, tais como as previstas na Instrução Normativa nº 19, de 12 de 

março de 2020, da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal, sem prejuízo das exceções 

também aplicáveis aos servidores. 

10.33.1 A empresa poderá comprovar essa exigência por meio de autodeclaração. 

10.33.2 Os custos de eventual substituição motivados pelo disposto nesse item deverão ser 

arcados pela empresa.  

10.34 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se 

tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

10.35 Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da 

subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 

notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável 

pela execução da parcela originalmente subcontratada. 

10.36 Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e 

pela qualidade da subcontratação. 

10.37 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 

da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

10.38 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

10.39 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço; 

10.40 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

10.41 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com 

os compromissos assumidos; 

10.42 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 



 

 

10.43 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e 

de comunicação. 

10.44  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

10.45 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

10.46 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.47 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.47.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

10.47.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, 

aos seguintes procedimentos: 

10.47.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão 

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 

aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

10.47.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

10.47.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

10.47.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

10.47.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 

corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 

licenciadas; 



 

 

10.47.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que 

todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.48 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

10.48.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 

poluente e o tipo de fonte; 

10.48.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em 

Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído 

para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 

termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

10.48.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que 

existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação 

aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 

correspondentes; 

10.49 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, 

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de 

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao local da execução do objeto. 

10.50 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 

10.51 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais 

e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização 

dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

10.52 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura 

do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, 

para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do 

contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área 

requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 

contratados.  

 



 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO   

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

12.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Projeto Básico. 

12.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 4º-I da 

Lei 13.979/2020. 

12.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

12.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção 

dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas 

as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.10 A GESTÃO DO CONTRATO (controle administrativo) será exercida pela Gerência Administrativa 



 

 

e Financeira do CAU/MG e a FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (controle técnico) será exercida 

pelo (a) Fiscal do Contrato, na figura do (a) funcionário (a) Ariel Luís Romani Lazzarin, portador 

(a) do CPF: 051.072.399-35, aos quais competirão zelar pela perfeita exação do pactuado, em 

conformidade com o previsto na proposta da CONTRATADA. 

12.11 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 

execução do objeto. 

 

13. DO PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, preferencialmente para o Banco 

do Brasil, Boleto bancário, fatura com código de barras ou ainda outra forma utilizada pelo 

fornecedor/prestador, desde que previamente analisada e aceita pelo CAU/MG - acompanhado 

dos documentos fiscais. 

13.2 O pagamento será feito em até 10 (dez) dias úteis após o aceite da Nota Fiscal pelo Fiscal do 

Contrato. 

 

14. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Cometerá infração administrativa, nos termos das Leis n.ºs 8.666, de 1993 a contratada que: 

14.2 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

14.3 Fraudar na execução do contrato; 

14.4 Cometer fraude fiscal; 

14.5 Não assinar o contrato no prazo estipulado pela CONTRATANTE; 

14.6 Apresentar documentação falsa; 

14.7 Deixar de entregar os documentos exigidos; 

14.8 Não mantiver a sua proposta dentro do prazo de validade; 

14.9 Comportar-se de modo inidôneo; 

14.10 Ensejar o retardamento da execução do contrato. 

14.11 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções discriminadas abaixo. 

14.12 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a CONTRATANTE; 

14.13 Multa moratória de até 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida, por dia de atraso injustificado, até no máximo de 10% (dez por cento); 

14.14 Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

14.15 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 



 

 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.16 A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 

aplique as outras sanções cabíveis. 

14.17 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1 A empresa selecionada deverá fazer constar do processo a Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do profissional responsável 

técnico pela elaboração dos serviços; 

15.2 O(a) profissional indicado pela licitante como técnico(a) responsável deverá possuir experiência 

na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior; 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 CONTRATADA será responsável pelo pagamento de multas, punições ou indenizações que 

porventura venham a ser impostas por órgãos fiscalizadores de suas atividades, bem como dos 

ônus decorrentes de sua repercussão sobre o objeto a ser firmado com a CONTRATANTE. 

 
Belo Horizonte, 27 de junho de 2022. 

 
 

Ariel Luís Romani Lazzarin 
Gerente Geral do CAU/MG – CAU/MG  

Arquiteto CAU/MG A62465-9 


